
            DIVISÃO ADMINISTRATIVA E DE SERVIÇOS URBANOS

REGULAMENTO DOS PERÍODOS DE ABERTURA E FUNCIONAMENT O DOS

ESTABELECIMENTOS DE VENDA AO PÚBLICO E DE PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS

DO CONCELHO DE RESENDE

[Revisão ao abrigo do disposto no  Decreto-Lei nº 1 0/2015, de 16 de janeiro]

PROPOSTA

PREÂMBULO

O Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que introduziu alterações no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de

maio,  veio  estabelece um  regime de liberalização  de horários  de  funcionamento  dos  estabelecimentos

comerciais. 

Todavia, a atual legislação permite que as Câmaras Municipais possam limitar aqueles horários tendo em

consideração razões de segurança e de proteção da qualidade de vida dos cidadãos.

Ora, a natureza da atividade desenvolvida por certos estabelecimentos, bem como o facto de se localizarem

em  frações  autónomas  de  prédios  constituído  em  propriedade  horizontal  com  frações  destinadas  à

habitação ou próximos de edifícios habitacionais, justifica que se estabeleçam limites ao seu período de

funcionamento.

Impõe-se, por isso, proceder à revisão do regulamento em vigor, de forma, a compatibilizar com as normas

do referido regime dos horários de funcionamento de estabelecimentos comerciais.

Neste sentido, procede-se à elaboração do presente regulamento.

REGULAMENTO DOS PERÍODOS DE ABERTURA E FUNCIONAMENT O DOS ESTABELECIMENTOS

DE VENDA AO PÚBLICO E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DO C ONCELHO DE RESENDE

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º

Lei Habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo da competência prevista no artigo 241.º da Constituição da

República Portuguesa, conjugado com a alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º,

ambas do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e ainda, com o disposto Decreto – Lei n.º 48/96,



            DIVISÃO ADMINISTRATIVA E DE SERVIÇOS URBANOS

de 15 de maio, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 2º

Objeto

O  presente  regulamento  tem  por  objeto  a  fixação  dos  horários  de  abertura  e  funcionamento  dos

estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviço situados no Concelho de Resende.

CAPÍTULO II

DO FUNCIONAMENTO

Artigo 3º

Regime Geral do Período de Funcionamento

Sem prejuízo do previsto no regime especial em vigor para as atividades não especificadas, e ainda, do

disposto nos artigos seguintes, têm horário de funcionamento livre os seguintes estabelecimentos:

a) Estabelecimentos de venda ao público;

b) Estabelecimentos de prestação de serviços;

c) Estabelecimentos de restauração ou de bebidas;

d) Estabelecimentos de restauração ou de bebidas com :

i) Espaço de dança;

ii) Salas destinadas a dança;

iii) Salas onde habitualmente se dance;

iv) Com salas onde se realizem, de forma acessória, espetáculos de artística;

e) Recintos fixos de espetáculos;

f) Recintos de divertimentos públicos não artísticos.

Artigo 4º

Compatibilidades

A duração semanal e diária do trabalho estabelecida na lei, em instrumento de regulamentação coletiva de

trabalho ou no contrato individual de trabalho será observada, sem prejuízo dos períodos de abertura dos

estabelecimentos.

Artigo 5.º

Regimes especiais

1- Os estabelecimentos localizados em lugares onde se realizem arraiais ou festas populares poderão estar
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abertos nesses dias, independentemente das prescrições deste regulamento.

2-  A  Câmara Municipal  pode alargar,  casuisticamente,  os  limites  dos  horários  dos  estabelecimentos  a

vigorar em todas as épocas do ano ou apenas em épocas determinadas, na medida em que os interesses

de certas atividades profissionais, nomeadamente as ligadas ao turismo ou outras, o justifiquem.

3-  No caso referido no número anterior,  pode o Presidente da Câmara Municipal,  ou o Vereador,  com

competências  delegadas  ou  subdelegadas  para  o  efeito,  autorizar  o  alargamento  do  horário  de

funcionamento, em detrimento da restrição estabelecida para os estabelecimentos, mediante requerimento

escrito apresentado pelos interessados, com pelo menos dez dias de antecedência, indicando o horário

pretendido e os fundamentos da respetiva pretensão.

4- A autorização da pretensão descrita no número anterior é efetuada, sempre que possível, por correio

eletrónico.

Artigo 6.º

Restrições ao Horário de Funcionamento

1-  A  Câmara  Municipal  poderá,  ouvidos  os  sindicatos,  as  forças  de  segurança,  as  associações  de

empregadores,  as  associações  de  consumidores  e  a  junta  de  freguesia,  restringir  os  períodos  de

funcionamento dos estabelecimentos elencados no artigo 3º do presente regulamento, a vigorar em todas as

épocas do ano ou apenas em épocas determinadas desde que se verifique alguma das seguintes situações:

a) Estejam em causa razões de segurança dos cidadãos;

b) Estejam em causa razões de promoção da qualidade de vida dos cidadãos, designadamente o direito ao

repouso;

c) Existam reclamações fundamentadas sobre o funcionamento dos estabelecimentos.

2- No caso referido no número anterior, a Câmara Municipal terá em conta, em termos de proporcionalidade

com os motivos determinantes da restrição, quer os interesses dos consumidores, quer os interesses das

atividades económicas desenvolvidas.

3- A medida de redução do horário de funcionamento pode ser revogada desde que se comprove que

cessou a situação de facto que fundamentou a redução de horário.

4- As entidades referidas no n.º 1 do presente artigo devem pronunciar-se no prazo de dez dias, a contar da

data de disponibilização do pedido.

5- Considera-se haver concordância daquelas entidades, se os respetivos pareceres não forem recebidos

dentro do prazo fixado no número anterior.

Artigo 7.º

Estabelecimentos situados em edifícios de habitação  ou próximos de habitações

1- Sem prejuízo do disposto nos n.ºs seguintes, os estabelecimentos situados em edifícios de habitação ou
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que se localizam em zona com prédios destinados a uso habitacional, apenas podem adotar o horário de

funcionamento entre as 8 horas e as 22horas.

2- Os cafés, cervejarias, casas de chá, restaurantes, snack-bars e self-services, podem adotar o horário de

funcionamento entre as 6 e as 2 horas, todos os dias da semana. 

3- Os clubes, cabarets, boîtes, dancings, casas de fado e estabelecimentos análogos poderão estar abertos

até às 4 horas de todos os dias da semana.

4- Se o estabelecimento se situar em fração autónoma de prédio constituído em regime de propriedade

horizontal  com  frações  autónomas  destinadas  a  habitação  e  autorização  de  utilização  emitida  após

25/03/2004, podem adotar o horário de funcionamento até às 24 horas, salvo se o interessado apresentar na

Câmara Municipal autorização escrita de todos os proprietários ou titulares de outro direito sobre aquelas

frações a concordar com a abertura até às 2 horas.

5- As lojas de conveniência poderão estar abertas até às 4 horas de todos os dias. 

Artigo 8.º

Estabelecimentos de caráter não sedentário

Aos  estabelecimentos  de  caráter  não  sedentário,  nomeadamente  as  unidades  móveis  e  amovíveis

localizadas em espaços públicos ou privados de acesso público, aplicam-se os limites ao horário do seu

funcionamento constantes no presente diploma.

Artigo 9.º

Esplanadas

1- As esplanadas a funcionar de forma autónoma ou anexas aos estabelecimentos de restauração e bebidas

só podem estar em funcionamento de acordo com o horário permitido para o estabelecimento respetivo.

2- Não obstante o disposto no número anterior pode, casuisticamente, de acordo com o disposto no artigo

6.º, ser restringido o horário, apenas nas respetivas esplanadas.

Artigo 10.º

Mapa de horário

1- Em cada estabelecimento deve estar afixado o mapa do horário de funcionamento em local bem visível

do exterior. 

2- Para o conjunto de estabelecimentos instalados num único edifício, que pratiquem o mesmo horário de

funcionamento, deve ser afixado o mapa de horário de funcionamento em local bem visível do exterior.

3- A definição do horário de cada estabelecimento ou do conjunto de estabelecimentos instalados no mesmo

edifício, as suas alterações e o mapa referido no número anterior não estão sujeitas a qualquer formalidade
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ou procedimento.

Artigo 11.º

Permanência e Abastecimento

1 - É proibido a permanência nos estabelecimentos de pessoas para além dos proprietários e funcionários

depois da hora de encerramento.

2 – Os comerciantes  deverão tomar  as  medidas necessárias  e adequadas,  no sentido de assegurar  o

encerramento do estabelecimento na hora estabelecida. 

3 -  É permitida a abertura antes ou depois do horário normal de funcionamento para fins exclusivos e

comprovados de abastecimento do estabelecimento.

CAPÍTULO III

DA FISCALIZAÇÃO E SANÇÕES

Artigo 12.º

Fiscalização

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades, compete à Câmara Municipal, através

dos serviços de fiscalização, a verificação do cumprimento no disposto no presente regulamento. 

Artigo 13.º

Coimas

1- Constitui contraordenação punível com coima: 

a) De € 150 a € 450, para pessoas singulares, e de € 450 a € 1 500, para pessoas coletivas, a falta da

afixação do mapa de horário de funcionamento, em violação do disposto no nº 1 do artigo 10º; 

b)  De € 250 a € 3 740, para pessoas singulares, e de € 2 500 a € 25 000, para pessoas coletivas, o

funcionamento fora do horário estabelecido.

2- A competência para determinar a instauração dos processos de contraordenação, bem como aplicar as

coimas e sanções acessórias pertence ao Presidente da Câmara, com faculdade de delegação em qualquer

Vereador. 

3- As autoridades de fiscalização podem determinar o encerramento imediato do estabelecimento que se

encontre a laborar fora do horário de funcionamento estabelecido.

CAPÍTULO

DISPOSIÇÕES FINAIS
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Artigo 14.º

Delegação de competências

Ficam  desde  já  delegadas  no  Presidente  da  Câmara  Municipal,  com  faculdade  de  subdelegação  em

qualquer um dos Vereadores, as competências cometidas pelo presente regulamento à Câmara Municipal.

Corresponde ao art. 9.º do anterior Regulamento 

Artigo 15.º

Dúvidas e Omissões

As dúvidas ou omissões que eventualmente surjam na aplicação ou interpretação do presente regulamento

serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 16.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, ficam revogadas todas as disposições regulamentares

anteriores  respeitantes  a  horários  de  funcionamento  dos  estabelecimentos  de  venda  ao  público  e  de

prestação de serviços do Município de Resende.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação.

Aprovado em Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, realizada em 30.10.2015


